
NMSTÉRODANUENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 10783/002.277/92-52

SessXo de 19 de novembro de 1993	 ACORDNO No.100-10.975

Recurso no.: 78.130 - IRPF - EXS: DE 1987 e1988

Recorrente: RENATO SANDRI

Recorrida: DRF EM VITORIA - ES

IRPF Decorrendo - Pelo princípio da decor-
rencia, o resultado do julgamento do proces-
so matriz reflete no do processo decorrente,
em face da inquestionável relaOro de causa e
efeito existente entre as matérias de fato e
de direito que informam os dois procedimen-
tos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por RENATO SANDRI.

Acordam os membros da Quarta Cãmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidado de votos, DAR provimento ao recurso,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente iulga-

do.

Sala das Sessees em 19 de novembro de 1993.

L -ItA MAR.A SCHERRER LEITA0	 - PRESIDENTE E RELATORA

„fit»,;(4"
VISTO EM	 O 141g EREIRA E 'ME	 - PROCURADOR DA FAZENDAPROCURADOR

 DE: , g DEZ 1493	
NACIONAL

RECURSO DA TAZENDA NACTONAL: NÃO ROUTE

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes
Conselheiros: Waldyr Pires de Amorim, Paulo Roberto de Castro (Conse-
lheiro Suplente), Evandro Pedro Pinto, Sérgio Murilo Marello (Suplente
Convocado), Antonio Lisboa Cardoso e Carlos Walberto Chaves Rosas. Au-
sente, justificadamente, o Conselheiro Miguel Rendy.
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RECURSO No.: 78.130

ACORDTIO No.: 104-10.975

RECORRENTE : RENATO SANDRI

REkATORI 0

O contribuinte supra-identificado recorre, a este Conselho,

da decisMo da autoridade julgadora de primeiro grau que julgou proce-

dente a exigência fiscal formalizada no Auto de Infraçtto de fls. 001.

Trata-se de tributacWo reflexa de outro processo instaurado

contra a empresa da qual-o contribuinte é sócio, na área do imposto de

renda/ pessoa Jurídica, protocolizado na repartiçMo local sob . o no.

10783/002.022/92-71.

Nestes autos, cogita-se da cobrança do imposto de renda -

pessoa física, nos exercícios de 1967 e 1968, em decorrência de arbi-

tramento de lucro da pessoa jurídica e que, por força dos arts. 34,

inciso I e 35 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR/80 " se presume

distribuída em favor dos sócios ou titular da respectiva empresa.

Mantida a tributaçWo no processo matriz em primeira instán-

cia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de jurisdiçáro, con-

forme decisWo de fls. 64/65.

Dessa decisMo o contribuinte foi cientificado em 09.03.93 e,

inconformado, ingressou em 11.03.93 com o recurso voluntário de fls.

67.

Como razCes de recurso, o contribuinte se reporta aos funda-

mentos apresentados no processo principal. d(/
Nt

E o relatório.



.	 MINISTÉRIO DA FAZENDA•,	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES.....-

PROCESSO NO. 10783/002.277/92-52 	 2.

ACORDMO No.: 104-10.975

V.0 T O

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITO - Relatora

O recurso é tempestivo. Dele, portanto, tomo conhecimento.

Conforme relatado, a tributaao objeto deste processo é de-

corrente da exigência fiscal formalizada na área do IRPJ, objeto do

processo de no. 10783/002.022/92-71, cujo recurso foi protocolizado

neste Conselho sob o no. 104.846.

Tratando-se de tributaao reflexa, o seu suporte tático é o

mesmo que embasou a exigência procedida no processo principal, nUo

comportando, por isso mesmo, uma apreciaao desvinculada levada a

efeito naquele processo. Isto porque, segundo remansosa Jurisprudência

deste Colegiado, o decidido no processo da pessoa jurídica, quanto a

matéria que, por sua natureza ou decorrência de lei acarrete reflexo

na tributaao das pessoas físicas, na fonte ou contribuiçffes, faz coi-

sa julgada nos processos decorrentes, eis que, houvesse possibilidade

de novo pronunciamento sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer

eventuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto de vista social

e legal.

Como o processo principal foi objeto de deliberaao deste

Colegiada em sessUb realizada em 17.11.93, nWo cabe nestes autos rea-

brir a discussffo em torno da existência do suporte tático da exigên-

cia, uma vez que a matéria já foi amplamente debatida e examinada na-

quela ocasiffo.

et
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Na oportunidade, esta Câmara, por unanimidade de votos, deu

provimento ao recurso, como faz certo o AcórdWo de no. 104-10.937, de

17.11.93.

Assim, considerando a decisWo prolatada no processo princi-

pal através do AcórdMo supramencionado, observado, ainda, o princípio

da decorrância, outra nWo poderá ser a decisWo neste processo.

Nesta ordem de juizos, DOU provimento ao recurso.

Brasília - DF, em 19 de novembro de 1993.

WMSIÇAs-la
LEILA MARIA SCHERRER LEITn0 - RELATORA
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